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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

PARECER DESFAVORÁVEL Nº 88/2015, DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO REFERENTE AO PROJETO DE LEI Nº77/2015 DE AUTORIA DO VEREADOR MARCOS BENTO ALVES DE GODOY. 

PROCESSO Nº123/2015.

O Vereador Marcos Bento Alves de Godoy, envia a esta Casa de Leis, o Projeto de Lei nº 77 de 2015, ”Dispõe sobre atendimento preferencial aos doadores de sangue, em estabelecimentos comerciais, de serviços similares e dá outras providências.

Conforme os artigos 35 e 36 do Regimento Interno, esta comissão deve analisar.

Entendemos que a pretensão do projeto de lei, que busca o atendimento preferencial aos doadores de sangue em estabelecimentos comerciais, de serviços e similares no âmbito do Município de Mogi Mirim, não merece prosperar, haja vista que a matéria abordada transcende o interesse local, conforme disposto no art. 30, inc. I, da CF/88, motivo pelo qual o Município não está legitimado a legislar sobre ela. 

Frise-se que as competências legislativas municipais são regidas pelo princípio da predominância do interesse local, e segundo a melhor doutrina: “Para o clássico Black tais interesses referem-se aos negócios internos das cidades e vilas (international affairs of town and countries); para Bonnard o peculiar interesse é o que se pode isolar, individualizar e diferençar dos de outras localidades; para Borsi é o que não transcende os limites territoriais do Município; para Mouskheli é o que não afeta os negócios da Administração central e regional; para Jellinek é o interesse próprio da Localidade, oriundo das suas relações de vizinhança” (cf. Hely Lopes Meirelles, in Direito Municipal Brasileiro, 16ª ed., Malheiros, São Paulo, 2008, p. 112). Uadi Lammêgo Bulos, por sua vez, leciona que “(...) cairá na esfera de atribuições do município tudo aquilo que for ‘predominante’ ao gerenciamento de seus negócios próprios nos limites das atribuições que as normas constitucionais e ordinárias lhe irrogam” (cf. in Constituição Federal Anotada, 7ª ed., Saraiva, São Paulo, 2007, p. 606). 
Em outras palavras, o tema tratado na propositura em análise aproveita a todos que se encontrarem na mesma situação e não particularmente os cidadãos que se encontrarem em uma certa e determinada localidade, o que 
(continuação parecer desfavorável nº 88/15)
afasta a predominância local. 

E com o intuito de corroborar o entendimento acima exposto, que, em âmbito federal, a Lei nº 10.048/00, que “dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e dá outras providências”, já estabelece o rol de pessoal que terá prioridade de atendimento. Logo, os municípios poderão adotar medidas para a implementação do disposto nesta lei federal, por meio do exercício de sua competência suplementar, que encontra respaldo no art. 30, inc. II, da CF/88, alertando-se, todavia, que deverão se limitar a suprir as omissões e lacunas da legislação federal e estadual, mas jamais inovar ou contrariar as leis que pretendam suplementar.

 Ante o exposto, conclui-se que a matéria ao projeto de lei em análise extrapola o âmbito de competência municipal, razão pela qual entendemos pela inviabilidade de seu prosseguimento. 
Posto isto, a Comissão de Justiça e Redação, encaminha o Projeto de Lei de autoria do Vereador ao Plenário para exame e deliberação. 

É o nosso parecer.
  Sala das Comissões, 01 de Julho de 2015.
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